
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Atenta a crescente preponderância da Linha SNS 24 na gestão do acesso dos  
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DELIBERAÇÕES 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) exerce funções de regulação, 

de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades 

económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo artigo 

5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/086/2024; 

 

I. DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo 

1. No dia 23 de maio de 2024, a ERS tomou conhecimento da reclamação subscrita 

por R.S., visando a atuação da  Unidade Local de Saúde do Algarve, E.P.E. (ULS-A), 

titular do NIPC 510 745 997, com sede na Rua Leão Penedo, S/N, 8000-386 - Faro, 

entidade que se encontra registada no Sistema de Registo de Estabelecimentos 

Regulados (SRER) da ERS, sob o n.º 22789 e explora o Centro de Saúde Olhão – 

Unidade Saúde Familiar Lendas D’Olhão, estabelecimento prestador de cuidados 

_____ 
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de saúde sito na Rua Antero Nobre, S/N, 8700-240 – Olhão, o qual, por sua vez, se 

encontra registado no SRER da ERS sob o n.º 171980.  

2. Na sobredita reclamação, registada internamente sob o n.º REC/55083/2024, o 

reclamante alega, em suma, que solicitou a realização de um meio complementar 

de diagnóstico e terapêutica (MCDT), eletromiograma, e que nada foi feito. Mais 

alega que só após insistência é que foi entregue documento para “[…] ir a Faro […]”. 

3. Em sede de esclarecimentos iniciais, o prestador informou que: 

“[…]  

No que se refere concretamente à situação, o utente tem que fazer um Eletromiograma, 

que neste momento a médica de família não consegue agendar, bem como no CHUA. 

Assim este exame não poderá ser feito no Algarve, mas através dos hospitais do Norte 

ou no Centro do país (informação obtida pelo Conselho Clínico).   

[…]”.  

4. Adicionalmente, informou ainda que “[…] o exame só pode ser realizado no CHUA. 

Uma vez que não estão a fazer de momento, será da responsabilidade do utente o 

agendamento do exame em outro estabelecimento (privado) às suas próprias custas 

[…]”.  

5. Face à necessidade de uma averiguação mais aprofundada dos factos relatados, 

ao abrigo das atribuições e competências da ERS, o respetivo Conselho de 

Administração determinou, por deliberação de 03 de outubro de 2024, proceder à 

abertura do presente processo de inquérito, registado internamente sob o n.º 

ERS/86/2024.  

 

I.3. Diligências 

6. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as seguintes 

diligências instrutórias: 

(i) Consulta dos dados registados, no SRER da ERS, relativos à entidade Unidade 

Local de Saúde do Algarve, E.P.E. e ao estabelecimento prestador de cuidados 
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de saúde explorado por aquela, sito na Rua Antero Nobre, S/N, 8700-240 – 

Olhão; 

(ii) Pesquisa no Portal MJ – Publicação On-line de Ato Societário, referente à 

entidade Unidade Local de Saúde do Algarve, E.P.E., titular do NIPC 510 745 

997, com sede na Rua Leão Penedo, S/N, 8000-386 - Faro;   

(iii) Notificação de abertura de processo de inquérito e pedido de informações 

enviado ao reclamante R.S.;   

(iv) Notificação de abertura de processo de inquérito e pedido de elementos 

enviado ao prestador Unidade Local de Saúde do Algarve, E.P.E., por ofício 

datado de 08 de outubro de 2024, com a referência n.º 360685/2024;  

(v) Receção, em 25 de outubro de 2024, da resposta apresentada pela Unidade 

Local de Saúde do Algarve, E.P.E. ao pedido de elementos efetuado; 

(vi) Insistência remetida à Unidade Local de Saúde do Algarve, E.P.E., por ofício 

datado de 03 de fevereiro de 2025, com a referência n.º 70016/2025;   

(vii) Receção, em 13 de fevereiro de 2025, da resposta apresentada pela Unidade 

Local de Saúde do Algarve, E.P.E.. 

 

II. DOS FACTOS 

II.1 Da reclamação n.º REC/55083/2024  

7. No dia 23 de maio de 2024, a ERS tomou conhecimento da reclamação subscrita 

por R.S., visando a atuação da ULS-A.  

8. Concretamente, o utente refere o seguinte:  

“[…] 

Já pedi [há] muitos meses e nada foi feito estive aqui na dra. 01/04/2024, e de seguida 

estive aqui de novo e fiz telefonema. 

Para ter os documentos e a conversa é sempre a mesma a que é que eu já lhe disse é 

sempre a mesma conversa até parece que sou maluco […]. 
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Já deixei de lhe falar devido à forma como se explica hoje lá finalmente me entregou o 

documento para eu ir a Faro. 

[…]”.  

9. Em sede de esclarecimentos iniciais, o prestador informou o reclamante que:  

“[…] 

Face ao exposto, os nossos serviços procederam a uma audição interna, ao 

coordenador da Unidade de Saúde e secretariado clínico.  

No que se refere concretamente à situação, o utente tem que fazer um 

Electromiograma, que neste momento a médica de família não consegue agendar, bem 

como no CHUA. Assim este exame não poderá ser feito no Algarve, mas através dos 

hospitais do Norte ou no Centro do país (informação obtida pelo Conselho Clínico).  

[…]”.   

 

II.2. Da notificação da abertura do processo de inquérito e pedido de elementos, 

enviado à Unidade Local de Saúde do Algarve, E.P.E. 

10. Por ofício da ERS, datado de 08 de outubro de 2024 (referência n.º 360685/2024), 

foi a entidade prestadora notificada da abertura do presente processo de inquérito, 

tendo-lhe sido solicitados os seguintes elementos:  

“[…] 

1. Pronúncia detalhada sobre o teor da reclamação já junta sob o anexo I; 

2. Histórico de acompanhamento clínico ao utente, acompanhado do respetivo 

suporte documental (consultas, exames requisitados e realizados, entre outros);  

3. Informação sobre se, entretanto, o utente foi referenciado para unidade de cuidados 

de saúde hospitalares ou foi emitida prescrição para realização do exame no setor 

convencionado com o SNS, acompanhado do respetivo suporte documental;  

4. Informação sobre se, entretanto, o utente realizou o exame necessário na situação 

em apreço;   
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5. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares que V. Exas. julguem 

necessários e relevantes para a análise do caso concreto.  

[…]”. 

11. Via comunicação eletrónica datada de 25 de outubro de 2024, veio a ULS-A prestar 

os esclarecimentos solicitados, nos termos que infra se transcrevem:  

“[…] 

Em resposta ao solicitado cumpre informar que o Sr. [R.S.] recorre regularmente à sua 

Unidade de Saúde onde tem permanecido inscrito, sempre em situação de oposição 

com todos os profissionais, sejam médicos, enfermeiros ou administrativos. Tem 

sempre alguma coisa a reportar relativamente ao atendimento. 

A médica de família sempre procedeu em conformidade com as queixas apresentadas 

e foi sempre orientado para as várias especialidades em sequência com a avaliação 

clínica do momento, conforme pode ser comprovado com a listagem de referenciações. 

De acordo com a médica de família, o Sr. [R.S.] pede incessantemente que o problema 

do exame seja resolvido. Contudo, já foi explicado diversas vezes que só pode ser 

realizado no Centro Hospitalar Universitário do Algarve, sendo que este hospital não 

estava a realizar este exame em concreto. Em alternativa foi explicado ao utente que 

poderia agendar em outro estabelecimento, mas teria que suportar os custos. Existem 

outros hospitais do país onde poderia realizar o exame, mas refere que não tem 

condição económica para suportar as despesas da deslocação. Tem um vencimento 

muito baixo como pescador. 

A médica de família sente que a abordagem do utente é um "assédio moral ...É rude, 

ofensivo e agressivo. por vezes até receia que se torne fisicamente tentado a partir para 

a violência". A profissional efetuou o pedido de exclusão de ficheiro, para o que foram 

seguidos os tramites em vigor e foi auditado o cidadão. Concluído o processo recaiu o 

despacho superior "proceda-se á mudança de médico". 

[…]”.      
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12. Tendo-se verificado que não foram prestados todos os esclarecimentos 

solicitados pela ERS, por ofício datado de 03 de fevereiro de 2025, foi remetida 

insistência para resposta ao solicitado, concretamente:  

“[…] 

1. Informação sobre se, entretanto, o utente foi referenciado para unidade de cuidados 

de saúde hospitalares ou foi emitida prescrição para realização do exame no setor 

convencionado com o SNS, acompanhado do respetivo suporte documental; 

2. Informação sobre se, entretanto, o utente realizou o exame necessário na situação 

em apreço; 

3. Envio de quaisquer esclarecimentos complementares que V. Exas. julguem 

necessários e relevantes para a análise do caso concreto. 

[…]”. 

13. Via comunicação eletrónica datada de 13 de fevereiro de 2025, veio a ULS-A prestar 

os esclarecimentos solicitados, nos termos que infra se transcrevem:  

“[…] 

No âmbito do processo de inquérito que corre termos na Entidade Reguladora da Saúde 

(ERS) sob o registo número ERS/86/2024. 

Cumpre-nos informar: 

1. Informação sobre se, entretanto, o utente foi referenciado para unidade de cuidados 

de saúde hospitalares ou foi emitida prescrição para realização do exame no sector 

convencionado com o SNS, acompanhado do respetivo suporte documental; 

R: O utente foi referenciado para o CHA - Hospital de Faro para neurologia perante as 

suas queixas. Anteriormente o pedido de exame EMG tinha sido dirigido ao hospital do 

Algarve, único sítio onde se podia realizar o exame de forma comparticipada, no entanto 

estes pedidos foram recusados. (Doc 1) 

2. Informação sobre se entretanto o utente realizou o exame necessário na situação 

em apreço. 
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R: Informa-se que o utente não realizou o exame, invocando que não tinha condições 

económicas para se deslocar para fora da região, contudo consultado o Registo 

Nacional de Utentes não consta a situação de insuficiência económica. (Doc. 2)   

Persiste a situação quanto à realização do EMG a nível hospitalar e regional. 

3. Envio de quaisquer esclarecimento complementares que V. Exas, 

julguem  relevantes para análise do caso concreto. 

R: O utente tem tido comportamentos agressivos contra os profissionais, das quais 

resultaram queixa na plataforma Notifica. (Doc. 3)    

Após audiência de interessados o utente aceitou a mudança de médico. (Doc. 4) 

Mais se informa que o utente está inscrito na USF Âncora e tem tido acompanhamento 

médico e de enfermagem sem ocorrência de qualquer reclamação, estando agendada 

consulta de vigilância 19/02. (Doc. 5) 

[…]”.     

 

III. DO DIREITO 

III.1. Da missão, das atribuições e competências da ERS 

14. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, esta Entidade 

Reguladora “tem por missão a regulação, nos termos previstos nos presentes 

estatutos, da atividade dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde”, 

sinalizando o n.º 2 do mesmo preceito que as suas atribuições compreendem a 

supervisão da atividade e funcionamento dos estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde no que respeita, nomeadamente “[à] garantia dos direitos 

relativos ao acesso aos cuidados de saúde, à prestação de cuidados de saúde de 

qualidade, bem como dos demais direitos dos utentes” (alínea b)). 

15. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às 

atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, cooperativo e 

social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no âmbito das suas 

atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os estabelecimentos 
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prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, 

independentemente da sua natureza jurídica, nomeadamente hospitais, clínicas, 

centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, equipamentos ou 

unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e termas” (n.º 2). 

16. Resulta, pois, inequívoco que a ULS-A é uma entidade prestadora de cuidados de 

saúde, inscrita, ademais, no SRER da ERS sob o número de registo acima 

identificado, encontrando-se, assim, sob a alçada regulatória e de supervisão da 

ERS. 

17. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos procede à identificação dos 

“objetivos da atividade reguladora da ERS”, importando destacar, pela sua relevância 

para os presentes autos de inquérito, os seguintes: 

➢ “Assegurar o cumprimento dos critérios de acesso aos cuidados de saúde, nos 

termos da Constituição e da lei” (alínea b)); 

➢ “Garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea c)); 

➢ “Zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade” (alínea d)); 

18. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas três alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da ERS. 

19. Assim, a alínea a) do artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que “[p]ara 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 10.º incumbe à ERS [a]ssegurar o direito de 

acesso universal e equitativo à prestação de cuidados de saúde nos serviços e 

estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde ou 

equiparados”. 

20. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo enunciado na 

alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, entre outras 

atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-Geral 
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da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à natureza, tipologia 

e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem como proceder ao envio 

de relatórios periódicos às mesmas entidades” (alínea a)) e “[v]erificar o cumprimento 

da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde pelos utentes do Serviço 

Nacional de Saúde», designada por «Carta dos Direitos de Acesso» por todos os 

prestadores de cuidados de saúde, nela se incluindo os direitos e deveres inerentes” 

(alínea b)). 

21. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a incumbência 

de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde de qualidade (…)” 

(alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de conduta e manuais de boas práticas 

dos destinatários atividade objeto de regulação pela ERS” (alínea d)). 

22. Na senda do disposto na alínea d) do artigo 14.º, e em concretização dos seus 

poderes de supervisão, o artigo 19.º dos referidos Estatutos identifica como 

incumbências da ERS, entre outras, a de “[z]elar pela aplicação das leis e 

regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua regulação, no 

âmbito das suas atribuições” (alínea a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem como 

recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja necessário, sobre 

quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua atividade reguladora, 

incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção das providências necessárias 

à reparação dos direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea b)). 

23. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda os 

poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da ERS. 

24. Assim, dispõe o n.º 1 do mencionado preceito que “[n]o exercício dos seus poderes 

sancionatórios relativos a infrações cuja apreciação seja da sua competência, incumbe 

à ERS desencadear os procedimentos sancionatórios adequados, adotar as 

necessárias medidas cautelares e aplicar as devidas sanções”, sendo certo que, como 

sinalizada o n.º 2 deste normativo, “[a]s decisões sancionatórias não dispensam o 

infrator do cumprimento do dever jurídico ou ordem ou instrução desrespeitada, nem 

prejudicam o exercício quanto aos mesmos factos dos poderes de supervisão previstos 

no artigo 19.º”. 
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III.2. Do enquadramento legal da prestação de cuidados de saúde 

III.2.1. Em geral    

25. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”), do Título III (“Direitos e deveres 

económicos, sociais e culturais”), da Parte I (“Direitos e deveres fundamentais”) da 

Constituição da República Portuguesa (CRP), o “direito à protecção da saúde”, 

consagrado no artigo 64.º da CRP, assume-se como um dos pressupostos 

fundamentais da densificação do princípio da dignidade da pessoa humana (artigo 

1.º da CRP) e da “realização da democracia […] social” (artigo 2.º da CRP). 

26. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, “[p]ara 

assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado (…) 

[g]arantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação” (alínea a)) 

e “[d]isciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da medicina, articulando-

as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, nas instituições de saúde 

públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e de qualidade” (alínea d)). 

27. No mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na Base 1 da 

Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 04 de setembro, 

onde se esclarece que “[o] direito à proteção da saúde é o direito de todas as pessoas 

gozarem do melhor estado de saúde físico, mental e social, pressupondo a criação e o 

desenvolvimento de condições económicas, sociais, culturais e ambientais que 

garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de trabalho e de lazer” (n.º 1), pelo 

que “[…] compreende o acesso, ao longo da vida, à promoção, prevenção, tratamento e 

reabilitação da saúde, a cuidados continuados e a cuidados paliativos” (n.º 2). 

28. Por ser assim, “[o] Estado promove e garante o direito à proteção da saúde através do 

Serviço Nacional de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e de outras 

instituições públicas, centrais, regionais e locais” (n.º 4 da Base 1). 

29. A Base 20, por sua vez, define o SNS como “o conjunto organizado e articulado de 

estabelecimentos e serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, dirigido pelo 
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ministério responsável pela área da saúde, que efetiva a responsabilidade que cabe ao 

Estado na proteção da saúde” (n.º 1). 

30. Assim, constituem traves mestras da atuação do SNS as seguintes notas 

caraterizadoras: “ [u]niversal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a todas as 

pessoas sem discriminações, em condições de dignidade e de igualdade” (alínea a)); 

“[g]eral, assegurando os cuidados necessários para a promoção da saúde, prevenção 

da doença e o tratamento e reabilitação dos doentes” (alínea b)); “[t]endencial 

gratuitidade dos cuidados, tendo em conta as condições económicas e sociais dos 

cidadãos” (alínea c)); “[i]ntegração de cuidados, salvaguardando que o modelo de 

prestação garantido pelo SNS está organizado e funciona de forma articulada e em 

rede” (alínea d)); “[e]quidade, promovendo a correção dos efeitos das desigualdades 

no acesso aos cuidados, dando particular atenção às necessidades dos grupos 

vulneráveis” (alínea e)); “[q]ualidade, visando prestações de saúde efetivas, seguras e 

eficientes, com base na evidência, realizadas de forma humanizada, com correção 

técnica e atenção à individualidade da pessoa” (alínea f)); “[p]roximidade, garantindo 

que todo o país dispõe de uma cobertura racional e eficiente de recursos em saúde” 

(alínea g)); “[s]ustentabilidade financeira, tendo em vista uma utilização efetiva, 

eficiente e de qualidade dos recursos públicos disponíveis” (alínea h));” [t]ransparência, 

assegurando a existência de informação atualizada e clara sobre o funcionamento do 

SNS” (alínea i)) – Cfr. n.º 2 da Base 20 da LBS. 

31. Por outro lado, dispõe o n.º 1 da Base 6 da LBS que “[a] responsabilidade do Estado 

pela realização do direito à proteção da saúde efetiva-se primeiramente através do SNS 

e de outros serviços públicos, podendo, de forma supletiva e temporária, ser celebrados 

acordos com entidades privadas e do setor social, bem como com profissionais em 

regime de trabalho independente, em caso de necessidade fundamentada”, 

acrescentando o n.º 3 que “[o] Estado assegura o planeamento, regulação, avaliação, 

auditoria, fiscalização e inspeção das entidades que integram o SNS e das entidades 

do setor privado e social”. 

32. Assim, “[t]endo em vista a prestação de cuidados e serviços de saúde a beneficiários 

do SNS, e quando o SNS não tiver, comprovadamente, capacidade para a prestação de 

cuidados em tempo útil, podem ser celebrados contratos com entidades do setor 
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privado, do setor social e profissionais em regime de trabalho independente, 

condicionados à avaliação da sua necessidade” (cfr. n.º 1 da Base 25 da LBS), ainda 

que se imponha ressalvar que “[o]s cuidados de saúde prestados nos termos do 

número anterior respeitam as normas e princípios aplicáveis ao SNS” (cfr. n.º 2). 

33. Isto posto, como se percebe do quadro legal supra enunciado, não obstante a 

responsabilidade primacial atribuída ao Estado na garantia do direito 

constitucional à proteção da saúde, a verdade é que a efetivação do mesmo se 

estende a diversos tipos de prestadores de cuidados de saúde, devendo aquele 

direito ser assegurado: 

(i) pelos prestadores de cuidados de saúde do SNS, próprios ou 

convencionados, no caso de todos os cidadãos portugueses e, ainda, de 

cidadãos estrangeiros, nos termos do regime jurídico aplicável; 

(ii) pelos prestadores de cuidados de saúde, próprios, convencionados ou em 

regime livre de um determinado sistema ou subsistema público de saúde, 

caso o utente seja beneficiário de tal sistema ou subsistema, e nos termos 

definidos pelo mesmo; 

(iii) pelos prestadores de cuidados de saúde, próprios, convencionados ou em 

regime livre, ao abrigo de um dado seguro de saúde, caso o utente haja 

contratado uma tal cobertura do risco de doença, e nos termos acordados 

com a entidade seguradora; 

(iv) pelos prestadores de cuidados de saúde do setor privado, com ou sem fins 

lucrativos, mediante contraprestação acordada entre o utente e o concreto 

prestador, livremente escolhido. 

34. Trata-se, pois, de uma solução legislativa de compromisso que, com o objetivo de 

garantir e efetivar o direito constitucional à proteção na saúde, visa colmatar as 

eventuais lacunas e limitações (humanas, técnicas e financeiras) existentes nos 

estabelecimentos públicos de saúde num determinado contexto histórico-

temporal. 

35. Ora, a ULS-A integra o SNS, pelo que “[…] efetiva a responsabilidade que cabe ao 

Estado na proteção da saúde e que presta: a) [c]uidados de saúde, nas vertentes de 
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promoção, prevenção, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos; b) [s]erviços de 

saúde, instrumentais à prestação de cuidados de saúde” (n.º 1 do artigo 2.º do 

Estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 52/2022, de 04 de agosto), quer 

dizer, desempenha um papel de elevada relevância na prossecução de tal 

imposição, devendo garantir o direito de acesso universal e igual de todos os 

cidadãos aos cuidados por si prestados.  

 

III.3. Dos direitos e interesses legítimos dos utentes   

III.3.1. Acesso e adequação dos cuidados de saúde  

36. Estabelece, em geral, a alínea b) da Base 2 da nova LBS que “todas as pessoas têm 

direito [a] aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com prontidão e 

no tempo considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo com a melhor 

evidência científica disponível e seguindo as boas práticas de qualidade e segurança 

em saúde”. 

37. Com efeito, o disposto na alínea supratranscrita é paradigmático da relação 

estreita existente entre o direito à proteção da saúde e o princípio da dignidade da 

pessoa humana, exigindo-se que aquela proteção seja concretizada de forma 

digna, o que significa que os respetivos estabelecimentos prestadores de cuidados 

de saúde, os seus profissionais e, bem assim, os equipamentos por aqueles 

utilizados deverão revelar-se idóneos para proporcionar ao utente, porque 

colocado numa situação de particular fragilidade e vulnerabilidade, o conforto e o 

bem-estar exigíveis. 

38. Por outro lado, o legislador sinaliza expressamente que uma outra dimensão da 

dignificação dos cuidados de saúde prestados ao utente decorre, igualmente, da 

prontidão com que os mesmos lhe são prestados, traduzindo uma preocupação 

evidente em garantir que, em cada uma das concretas fases do tratamento, 

aqueles cuidados são prestados num hiato temporal razoável. 

39. Finalmente, a referência à adequação dos cuidados de saúde e à necessidade de 

os mesmos obedecerem quer à evidência científica, quer às boas práticas de 

qualidade e segurança espelha a preocupação do legislador em assegurar ao 
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utente a correção técnico-científica dos cuidados e tratamentos que lhe são 

prestados. 

40. Note-se que o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde do utente, 

além dos comandos normativos genéricos consagrados na nova LBS, encontra, 

igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que estabelece os “Direitos 

e Deveres do Utentes dos Serviços de Saúde”. 

41. De facto, o artigo 4.º do mencionado diploma legal estatui expressamente que o 

utente tem direito a “a receber, com prontidão ou num período de tempo considerado 

clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde de que necessita” 

(n.º 1) e “à prestação dos cuidados de saúde mais adequados e tecnicamente mais 

corretos” (n.º 2). 

42. Todavia, o n.º 3 do referido preceito legal acrescenta dois importantíssimos 

critérios de avaliação da adequação dos cuidados de saúde, sublinhando que estes 

deverão ser “prestados humanamente e com respeito pelo utente”, o que evidencia, 

uma vez mais, a interligação fortíssima entre o direito à proteção da saúde e o 

princípio da dignidade da pessoa humana. 

43. Em suma, o acesso aos cuidados de saúde, deve ser avaliado, pelo menos, numa 

quádrupla perspetiva, a saber: económica, geográfica, qualitativa e temporal. 

44. Ora, a vertente económica implica que o acesso aos cuidados de saúde não fique 

dependente das condições económico-financeiras dos utentes, estando, ao nível 

do SNS, correlacionada com o princípio da tendencial gratuitidade dos serviços de 

saúde prestados. 

45. De uma outra perspetiva (geográfica), o acesso aos cuidados de saúde deve ser 

garantido aos utentes onde quer que vivam, isto é, o acesso dos utentes de 

determinada região deve ser assegurado em igualdade de circunstâncias, quando 

comparado com o acesso dos utentes de qualquer outra região do país.  

46. Numa perspetiva qualitativa, o acesso aos cuidados de saúde deve ser entendido 

como o acesso aos cuidados que efetivamente são necessários e adequados à 

satisfação das concretas necessidades dos utentes. 
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47. Por seu turno, a vertente temporal do direito de acesso surge associada à 

necessidade de obtenção de cuidados de saúde em tempo útil, por referência à 

situação clínica dos utentes. 

 

III.3.2. Do direito à informação 

48. A alínea e) do n.º 1 da Base 2 da LBS consagra ainda um outro importante direito 

dos utentes, nomeadamente o de ser informado “de forma adequada, acessível, 

objetiva, completa e inteligível sobre a sua situação, o objetivo, a natureza, as 

alternativas possíveis, os benefícios e riscos das intervenções propostas e a evolução 

provável do seu estado de saúde em função do plano de cuidados a adotar”. 

49. Direito, ressalve-se, que encontra, igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março, designadamente no seu artigo 7.º. 

50. Quer dizer, o utente tem direito a ser plenamente informado sobre todos os dados 

relativos ao seu estado de saúde, nomeadamente no que tange aos tratamentos a 

que vai ser submetido e aos seus respetivos riscos e benefícios, às alternativas 

possíveis, aos efeitos em caso de recusa de tratamento, bem como ao diagnóstico, 

ao prognóstico e aos progressos que se forem verificando na sua situação. 

51. A natureza específica da prestação de cuidados de saúde e, bem assim, a 

necessidade imperiosa de salvaguardar os direitos e interesses dos (potenciais) 

utentes, exige, pois, que a informação à disposição destes, e que é transmitida 

pelos prestadores, seja particularmente rigorosa e fidedigna, de molde a assegurar 

o respeito pelas normas de transparência vigentes. 

52. É que a relação estabelecida entre prestadores de cuidados de saúde e os seus 

utentes deve pautar-se pela verdade, completude e transparência, devendo tais 

princípios revelar-se em todos os momentos da relação, incluindo nos que 

antecedem a própria prestação de cuidados de saúde.  

53. Com efeito, a informação no setor da saúde deve ser transmitida com verdade, com 

antecedência (de maneira a não colocar o utente numa situação de pressão 

quanto à decisão a tomar), de forma clara, adaptada à sua capacidade de 
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compreensão, contendo todos os elementos necessários à ponderação e decisão 

do utente. 

 

III.4. Análise da situação concreta  

54. Da análise das informações e da documentação trazida ao conhecimento da ERS, 

apurou-se a seguinte factualidade:  

a) À data da reclamação apresentada (23 de maio de 2024), o utente R.S, era 

acompanhado na ULS-A, concretamente, no Centro de Saúde Olhão – Unidade 

Saúde Familiar Lendas D’Olhão;  

b) No âmbito do acompanhamento clínico do utente R.S. foi determinada a 

necessidade de realização de um eletromiograma; 

c) Em 03 de abril de 2024, foi efetuado pedido de referenciação (prioridade 

normal), para a Unidade Hospitalar de Faro, estabelecimento integrante da 

ULS-A, o qual foi recusado e devolvido à origem;   

d) De acordo com a resposta produzida pela ULS-A, em virtude de 

constrangimentos a nível hospitalar, não é possível a realização do 

suprarreferido MCDT na Unidade Hospitalar explorada pelo referido prestador;   

e) Subsequentemente à recusa da referida referenciação, não foi realizado novo 

pedido de referenciação para qualquer unidade hospitalar do SNS ou emitida 

qualquer requisição para a realização do MCDT em causa em prestador 

convencionado com SNS; 

f) O utente R.S. não realizou o MCDT em apreço nos presentes autos.  

55. Compulsados os elementos instrutórios recolhidos, designadamente a resposta 

da ULS-A, decorre que a ausência de condições técnicas exigidas para a realização 

do MCDT em apreço justificou a recusa do pedido de referenciação efetuado pela 

USF onde o utente R.S. era acompanhado à data dos factos;  

56. Sem prejuízo do acabado de expor, decorre igualmente das respostas 

apresentadas pela ULS-A que, quando confrontado com a recusa do pedido de 

referenciação efetuado para a referida Unidade Hospitalar, a USF onde o utente 
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R.S. se encontrava inscrito não o referenciou para outra unidade prestadora de 

cuidados de saúde do SNS, ou com este convencionada, onde o MCDT em apreço 

pudesse ser realizado, em consonância com o princípio da organização e 

funcionamento do SNS (no qual está integrada a ULS-A), de forma articulada e em 

rede (Base 20, n.º 2, alínea d) da Lei de Bases da Saúde);  

57. Antes reconduzindo o utente no ónus de diligenciar, a expensas próprias, pela 

realização do referido eletromiograma “[…] o exame só pode ser realizado no CHUA. 

Uma vez que não estão a fazer de momento, será da responsabilidade do utente o 

agendamento do exame em outro estabelecimento (privado) às suas próprias custas 

[…]”.  

58. Atuação esta ao arrepio dos princípios orientadores do SNS, porquanto é 

inequívoco, a este propósito, que incumbe ao prestador assegurar a referenciação 

do utente para instituição onde seja garantida a continuidade da prestação de 

cuidados de saúde;  

59. Só assim se alcançando a garantia do acesso, em tempo útil, à prestação integrada 

de cuidados de saúde.  

60. Impendendo, por isso, sobre a ULS-A, enquanto entidade responsável por 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde integrados no SNS, o dever 

de assegurar a efetiva referenciação dos utentes para os cuidados de saúde de 

que necessitam.       

61. Pelo que, e na medida em que o utente R.S. não realizou ainda o referido MCDT, se 

afigura premente a adoção da atuação regulatória infra delineada, com emissão de 

uma ordem e de uma instrução à ULS – A, ao abrigo das atribuições e 

competências legalmente atribuídas à ERS, por forma a assegurar o respeito dos 

direitos e interesses legítimos dos utentes à prestação integrada e continuada de 

cuidados de saúde de qualidade, adequados à sua situação clínica e em tempo 

útil. 

 

 



 
 ERS/086/2024  
 
 

19 
DELIBERAÇÕES 

IV. AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

62. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, nos 

termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código de 

Procedimento Administrativo, aplicável ex vi do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, 

tendo para o efeito sido chamados a pronunciarem-se, relativamente ao projeto de 

deliberação da ERS, a ULS-A e o reclamante R.S., por ofícios datados de 27 de 

fevereiro de 2025 (referências internas n.º 131147/2025 e 131152/2025, 

respetivamente).  

63. Decorrido o prazo concedido para o efeito, apenas a ULS-A veio aos autos 

pronunciar-se sobre o projeto de deliberação, nos termos que infra se transcrevem: 

“[…] 

Vem a Unidade Local de Saúde do Algarve (ULSALG), ao abrigo do assunto 

supramencionado, comunicar, para os devidos efeitos, a Vossas Excelências que 

estamos a diligenciar justamente para ir ao encontro da ordem e da instrução 

anunciada.  

Informamos que tomámos boa nota das recomendações e que o doente foi já 

novamente referenciado para a consulta hospitalar de neurologia para a realização do 

exame necessário para esclarecimento da sua situação. Adicionalmente, as direções 

clínicas da Unidade Local de Saúde do Algarve (ULSALG), encontram-se a reavaliar os 

protocolos de referenciação à consulta, de forma a garantir uma melhor continuidade 

de cuidados.  

Vale a pena, também, deixar consignado que, esta entidade pública integrada no seio 

do nosso Serviço Nacional de Saúde (SNS) labora diariamente com o escopo de 

satisfazer todas as necessidades assistenciais da estimada população (fixa e sazonal) 

que nos procura apesar de não dispormos de todos os recursos públicos que 

carecemos.    

[…]”.   

64. Analisada a predita pronúncia, verifica-se desde logo que a ULS-A não contesta o 

quadro factual e jurídico apresentado pela ERS no seu projeto de deliberação; 
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65. Ao invés, demonstrou a intenção de acolher a atuação regulatória proposta e 

constante do projeto de deliberação regularmente notificado. 

66. Atento o exposto, e considerando ainda a ausência de pronúncia do reclamante, 

justifica-se a manutenção integral da atuação regulatória proposta, atenta a 

inexistência de novos factos suscetíveis de infirmarem o quadro jurídico-factual 

que norteou a sua emissão e a inexistência de elementos documentais de suporte 

que permitam evidenciar e corporizar o cumprimento da ordem e instrução 

projetadas. 

 

V. DECISÃO 

67. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, nos 

termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º e da 

alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto, a emissão de uma ordem à Unidade Local de Saúde do 

Algarve, E.P.E., no sentido de:  

(i) Proceder à referenciação do utente R.S. para unidade prestadora de 

cuidados de saúde, com capacidade para a realização do MCDT em causa 

(eletromiograma); 

(ii) Dar cumprimento imediato à ordem emitida, bem como dar conhecimento 

à ERS, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a notificação da deliberação 

final, das medidas e/ou procedimentos por si adotados para cumprimento 

do determinado nos pontos anteriores. 

68. Mais se propõe instrução ao Conselho de Administração da ERS, nos termos e para 

os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º e alínea a) do artigo 24.º 

dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, 

a emissão de uma instrução à Unidade Local de Saúde do Algarve, E.P.E., no 

sentido de:  

(i) Garantir, permanentemente, que os estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde de que é responsável estão organizados e funcionam 
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de forma articulada e em rede, de molde a assegurar que os seus utentes 

acedem aos respetivos cuidados de saúde de forma integrada e sem 

quebras do nível assistencial, em conformidade com o disposto na Base 

20, n.º 2, alínea b) e Base 20 n.º 2, alínea d) da Lei de Bases da Saúde, 

aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, e artigo 4.º da Lei n.º 

15/2014, de 21 de março) e no Despacho n.º 6468/2016, de 17 de maio; 

(ii) Assegurar que todos os procedimentos por si adotados sejam capazes de 

promover a informação completa, verdadeira e inteligível a todos os utentes 

sobre os aspetos relativos ao acompanhamento e alternativas existentes 

no SNS para salvaguarda de um acesso adequado e adaptado à sua 

condição clínica; 

(iii) Adotar procedimentos e/ou normas internas aptas a garantir o 

cumprimento do disposto em (i) e em (ii);  

(iv) Assegurar, em permanência, que os procedimentos e/os normas descritos 

em (i) e em (ii) são do conhecimento dos seus profissionais e são por estes 

efetivamente cumpridos, logrando assim a divulgação de padrões de 

qualidade dos cuidados, de recomendações e de boas práticas, com vista 

à formação e informação dos profissionais de saúde intervenientes; 

(v) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, após a 

notificação da presente deliberação, dos procedimentos adotados para o 

efeito. 

69. A ordem e a instrução ora emitidas constituem decisão da ERS, sendo que, a alínea 

b) do n.º 1 do artigo 61.º dos Estatutos da ERS configura como contraordenação 

punível in casu com coima de € 1.000,00 a € 44.891,81, “[…] o desrespeito de norma 

ou de decisão da ERS que, no exercício dos seus poderes regulamentares, de supervisão 

ou sancionatórios determinem qualquer obrigação ou proibição, previstos nos artigos 

14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º”. 

70. A versão não confidencial da presente decisão será publicitada no sítio oficial da 

ERS na Internet. 
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Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 27 de março 2025. 
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